Resumo

Diferenciar os conceitos de paternidade e paternagem se faz revelante neste estudo. A Paternidade significa que um homem se tornou pai biológico de alguém. Trata-se apenas da condição de ser pai, um vinculo de parentesco ligado a qualidade de pai. Esta visão sobre paterneidade tem sido vigente durante muitos anos em nossa sociedade. Porem nos tempos atuais, a relação do paterno com seus filhos vem sofrendo transformações. Por isso, contemporaneamente, substituimos o termo por paternagem. A Paternagem vai muito mais além do registro ou do vinculo biológico, é algo do domínio do afeto, de escolha, de reflexão, de presença e de envolvimento emocional. A paternagem é fruto do envolvimento ativo na busca pela aceitação da mudança que a chegada de um filho representa na vida do homem. É a busca pela participação ativa no desenvolvimento e na constituição emocional da criança. “Pai de verdade não ajuda, participa.”
A relação pai e mãe: condições estruturais energéticas do casal
“Gostamos de pensar que se o novo núcleo energético se origina de um ´ato de amor` ele deve ter uma dotação energética maior produzida por uma grande luminação de um casal”  (Ferri, G. p.48 )


A condição estrutural energética do casal é fruto de uma boa relação afetiva e sexual entre os dois. Essa conexão na relação e um projeto parental compartilhado contribuem ao campo energético onde o filho vai se desenvolver.
As condições estruturais energéticas do casal em primeira instância estão relacionadas a estrutura energética e a caraterialidade de cada um de seus membros, bem como a relação com sua própria sexualidade: o potencial orgástico do homem e da mulher que incide na qualidade da relação sexual. A troca afetiva e a conexão entre eles contribui para essa qualidade de relação inclusive presente no ato da concepção. E o projeto parental compartilhado tem impacto da conjugalidade e no exercício da parentalidade. 

O projeto parental, quando não compartilhado pela dupla parental, produz fragilidades no exercício da parentalidade, em especial no que se refere ao envolvimento paterno. Engravidar pode ser resultado de uma série de fatores. Pode ser fruto de uma concepção planejada e almejada pelo casal - o sinal de que o casal quer construir algo junto - ou o resultado de um "acidente" causado pela falha de algum método anticoncepcional ou mesmo pela falta de informação. Pode ser, ainda, decorrência da vontade exclusiva de um ou de outro que passa a não tomar os cuidados necessários para evitar a gravidez. 

A definição de uma gravidez não planejada diz respeito a toda gestação que não foi programada pelo casal. Diz-se indesejada quando a gestação não vem de encontro aos desejos e expectativas do casal ou quando acontece em um momento considerado não favorável. Isto é, o nascimento dos filhos passa, em muitos casos, a não ser acompanhado por um planejamento familiar do casal. Entende-se que a ausência de uma decisão compartilhada sobre ter filhos podem interferir diretamente no modo com que os pais irão desempenhar a parentalidade. 

Dessa forma, diversos autores relacionam ausência paterna a esse fator, principalmente no que diz respeito ao afastamento do pai de suas 
responsabilidades parentais atribuindo a falta do vínculo amoroso do casal.

Uma vez que o objetivo da gestação é proporcionar a base estrutural de um organismo, a responsabilidade, durante esse período, de todas as pessoas envolvidas é muito grande. É necessário o favorecimento de uma gravidez funcional, promovendo o vínculo emocional e bioenergético necessários para o desenvolvimento do ser vivo.

Estudos recentes apontam para uma nova perspectiva de paternidade, na qual a relação precoce pai-bebê vem sendo estimulada e considerada fundamental para o desenvolvimento posterior da criança. Assim, o padrão tradicional de participação paterna, onde os pais eram, no máximo, auxiliares das esposas nos cuidados dos filhos, tem dado lugar a novos ideais culturais,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             como a divisão de responsabilidades entre pai e mãe e a intensa participação paterna na rotina dos bebês e crianças. Essa presença mais constante do pai tem sido também demonstrada até durante a gestação. Alguns pais mostram-se bastante interessados e envolvidos com seus bebês já durante a gestação, tanto através do apoio instrumental e emocional prestado à gestante, quanto da sua participação em diversas atividades relativas à gestação e da sua interação com o bebê ainda na barriga da gestante. 

Esta nova conduta do pai, contribui, muitas vezes,  para que esse momento da gravidez seja vivenciado de forma mais “conectada” entre o casal propiciando um bom campo para o desenvolvimento do feto que necessita de uma condição materna (energética) favorável neste período. E com mais apoio, troca afetiva e sentimento de contemplação e segurança, mais relaxada a mãe vive esta fase. 

Podemos perceber que a transição para a paternidade e a relação que se estabelece entre o pai e o bebê parecem estar fortemente relacionadas a inúmeros fatores individuais, familiares, sociais e culturais. Contudo, enquanto o processo de transição para a maternidade tem sido um tema bastante explorado na literatura, ainda pouco se sabe sobre as modificações que ocorrem com o pai no curso de sua transição para a parentalidade. 
Nesse sentido, este seminário tem por objetivo aprofundar o papel da paternagem na constituição da criança, entendendo seu investimento energético no bebê e na mãe como parte fundamental para o desenvolvimento com saúde. 
O envolvimento paterno durante a gestação

O período de gestação da companheira exige uma série de adaptações por parte do pai também, que precisa se preparar para os novos papéis que deverá assumir frente ao bebê e à sua nova família. Os pais se envolvem de diversas maneiras durante a gestação de suas companheiras, alguns mostrando-se emocionalmente conectados à gestante e ao bebê. No entanto, alguns outros pais encontram dificuldades quanto ao envolvimento com seu filho, parecendo não percebê-lo como real e apresentando uma baixa ligação emocional com a gestação.

A trajetória masculina rumo à parentalidade difere da feminina, pois somente a mulher poderá sentir o filho crescer dentro de si, dar à luz e amamentá-lo. Por esta razão, muitas vezes os pais não conseguem criar um vínculo concreto e sólido com o bebê. A formação do vínculo entre pai e filho costuma ser mais lenta, consolidando-se gradualmente após o nascimento e no decorrer do desenvolvimento da criança. O fato de o pai não contar com a realidade das mudanças corporais e do desenvolvimento do bebê no seu próprio corpo, pode, ainda, suscitar sentimentos de ciúme, inveja, ansiedade e solidão no homem. Segundo Brazelton (1988), a competição e a exclusão também são sentimentos freqüentes e esperados nos futuros pais, não somente porque a mulher tende a desviar suas energias e atenção para o bebê, mas também porque ela se torna o centro das atenções de todos, sendo que poucos se interessam pelos sentimentos do futuro pai durante este período de adaptação. No entanto, o homem deve fazer adaptações similares às da mulher e enfrenta dúvidas e angústias também semelhantes.

Durante a gestação, o envolvimento paterno deve ser compreendido de modo peculiar, pois o vínculo entre pai e filho é indireto, mediado pela mãe. Sobre o envolvimento paterno na gestação, ressaltamos que os casais, e não apenas as mulheres, podem “ficar grávidos”. Os pais podem, inclusive, de uma forma simbiótica e disfuncional desenvolver a Síndrome de Couvade, apresentando sintomas físicos e psicológicos semelhantes - e concomitantes - aos das mulheres. Contudo, o envolvimento paterno na gestação não se refere apenas a comportamentos - como acompanhar consultas e exames - mas também a um envolvimento emocional. Desta forma, entende-se que o envolvimento do pai na gestação pode ser compreendido através da sua participação em atividades relativas às gestantes e aos preparativos para a chegada do bebê, do apoio emocional proporcionado à mãe, da busca de contato com o bebê, bem como das preocupações e ansiedades destes pais, que até podem influenciar no nivel de tensão deste período. 

Ou seja, estamos abordando a qualidade e o conteúdo do envolvimento. Como aspectos fundamentais temos a interação, que refere-se ao contato direto com o filho em cuidados e atividades compartilhadas; a acessibilidade, que concerne à presença ou disponibilidade para a criança para possíveis interações; e  a responsabilidade, que diz respeito ao papel que o pai exerce garantindo cuidados e recursos para a criança. 

No período gestacional (e neonatal também), a "exclusão" do pai ainda é bastante preponderante, sendo que a maior parte dos estudos atuais centra-se na relação pai-bebê após o nascimento. Quando se pensa a relação do envolvimento paterno na gravidez surge questões (angustias paternas) como: as percepções do pai em relação ao planejamento da gravidez; sua aceitação; a imagem que o pai faz da gestante; seu estado de humor predominante durante a gestação; a gravidez no contexto da relação com a esposa e demais membros de sua família; as percepções e fantasias do pai sobre o bebê e a paternidade. 

E ainda, alguns pais, logo antecipam dificuldades financeiras que podem decorrer das despesas com o bebê e aumentam sua carga de trabalho. Esta sobrecarga de trabalho, e conseqüente afastamento do lar, pode ser um sinal de preocupação e ansiedade do futuro pai . Os pais também podem experienciar muita ansiedade durante a gestação, preocupando-se com o parto e a saúde do bebê, além do aumento das responsabilidades para com a família e com as possíveis conseqüências nas relações sexuais com suas esposas. Outra reação observada é o sentimento de exclusão e inutilidade, e fuga de todos os aspectos da preparação para a chegada do bebê, e, algumas vezes, do próprio ambiente familiar. Ou se colocando como espectadores desinteressados, justificando que os problemas relativos à gestação são de responsabilidade da mulher.
O parto

Como foi dito no seminário anterior, a institucionalização do parto - passando do domicílio para o hospital - constituiu fator determinante no afastamento da família e da rede social do processo do nascimento, uma vez que a estrutura física e as rotinas hospitalares foram planejadas para atender as necessidades dos profissionais de saúde, e não das parturientes. Alguns autores afirmam que o nascimento de um novo ser tornou-se um processo artificial e até desumano. Pais e mães sentem-se cada vez mais incompetentes e despreparados para o parto, o que é reforçado pela atitude de muitos profissionais da área obstétrica, que se apropriam do parto, tirando da mulher a confiança na sua capacidade de dar à luz e do homem o direito de participar do nascimento de seu filho.

O parto representa uma transição importante na vida da mulher e da família. É considerado um processo psicossomático, no qual o comportamento da gestante ou parturiente vai depender, além da própria evolução do trabalho de parto, de seu nível de informação, de sua história pessoal, contexto sócio-econômico, personalidade da mulher etc. Portanto, constitui um momento em que ela necessita de apoio e compreensão para poder enfrentá-lo o mais naturalmente possível, sabendo que pode e deve participar ativamente, obtendo assim, conforto físico e psíquico. Para o pai, o parto é um momento de intensas emoções, que lhe possibilita a primeira aproximação direta com o filho sem intermediações da mulher. Neste contexto, a participação do pai no nascimento da criança traz importantes contribuições e questões ao exercício dos direitos reprodutivos de homens e mulheres em nosso país. 

A Lei no . 11.108, de 7 de abril de 2005, obriga os serviços de saúde da rede pública ou conveniada ao Sistema Único de Saúde (SUS), a per mitirem a presença do acompanhante escolhido pela parturiente, durante todo o período de trabalho de parto, parto e puerpério e a escolha do apoio do pai da criança durante estes eventos faz parte das propostas de humanização da assistência. 

A determinação legal ora sancionada no Brasil, é de que a mulher pode ter um acompanhante de sua escolha. O suporte provido pelo acompanhante pode ser mais benéfico sobre resultados materno e perinatais e na satisfação da mulher com a experiência do nascimento. Os efeitos do companheiro/familiar como provedor de suporte e quais as informações devem ser fornecidas ao acompanhante de escolha da parturiente para que possa desempenhar o papel de suporte são de suma imporatncia. A produção desse conhecimento, a partir da nossa realidade, poderá fornecer subsídios que colaborem para a implementação da legislação em vigor.

Esta participação facilita a formação de vínculos precoces entre pai e bebê, visando o fortalecimento desses laços – o que é considerada uma medida preventiva em relação à violência doméstica contra crianças, o abandono familiar e/ou a delinqüência juvenil –, e para possibilitar a emergência do pai “cuidador”. A literatura tem revelado que a presença do acompanhante traz muitos benefícios, como por exemplo, a diminuição da ansiedade da parturiente, favorecendo, assim, a evolução do trabalho de parto e a assistência prestada ao processo. Estudos têm demonstrado que a presença do companheiro influencia favoravelmente na evolução e diminui riscos e efeitos desfavoráveis à saúde da criança, pois a insegurança e a solidão podem causar riscos físicos e psicológicos.

A maioria dos pais que acompanham o nascimento do filho relatam ser uma experiência unica. Experiência essa que contribui para desmistificar os temores e sofrimentos relacionados ao momento do parto, e ao mesmo tempo, proporcionar a vivencia de sentimentos e emoções singulares, os quais, se acredita, podem favorecer uma maior aproximação afetiva entre pais e filhos.

Um ponto a ser observado é sobre os pais que não acompanham as mulheres às consultas de pré-natal e no momento do parto, o que pode estar relacionado a três aspectos: inexistência de legislação específica que ampare a liberação do homem para acompanhamento da esposa na assistência pré-natal; a equipe de saúde muitas vezes não incentiva e nem cria estratégias que favoreçam esta participação; o homem ainda possui reservas quanto à sua participação efetiva no processo de gestação e nascimento do filho. Quanto ao direito ao acompanhamento do processo de nascimento, constata-se a existência de uma população de pais e familiares que, na sua maioria, embora orientada sobre os procedimentos durante o acompanhamento, desconhece o seu direito legal e atrela a oportunidade de poder acompanhar o nascimento do seu ente querido à mera benevolência da equipe médica. 

Outro fator relacionado é que alguns homens ainda possuem reservas quanto à sua participação efetiva neste processo, encontrando-se fortemente arraigada a isso a idéia de que o amor e o cuidado com os filhos, mesmo na fase pré-natal, são basicamente responsabilidades femininas, devendo o homem manter certa distância. 

Desse modo, a forma como a paternidade é vivida está em transformação e a participação do pai está cada vez mais sendo vista como fundamental. A experiência do pai envolvido emocionalmente na gravidez e no parto e, simbolicamente, parindo junto com a mulher, pode resultar em pais mais comprometidos com a saúde e a qualidade de vida da família.
Papel do Pai

A pesquisa sobre o papel do pai vem numa crescente, cada vez mais surgem dados dessas pesquisas demonstrando como é importante o seu papel na vida da criança e como essa interação (pai e filho) é um fator crucial para o desenvolvimento cognitivo e social. Sendo assim, pode facilitar a capacidade de aprendizagem e a integração da criança na comunidade. Tendo uma função dinâmica, conjuntamente com um bom contato afetivo com a mãe pode promover um ambiente suficientemente bom, onde há um encorajamento da criança à exploração do mundo externo. Além de ajudar a promover na criança a confiança em si mesma e nos demais indivíduos. Nos primeiros anos, o pai poderá servir como fator de divisão da relação simbiótica mãe-bebê. 

Reich escreveu sobre a importância dos cuidados com os bebês na primeira infância, porém esses não são tão aprofundados acerca do tema do desenvolvimento infantil. Assim criou o Centro Orgonômico de Pesquisas da Infância para o estudo da saúde (OIRC). Para orientar pais e prevenir a couraça nos primeiros anos de vida. Para ele as instituições estavam ligadas à formação das estruturas de caráter e, ele se preocupou com a prevenção das neuroses no educar as crianças como ferramenta de transformação social.. 
“Prevenir as neuroses e tentar possibilitar que as gerações futuras fossem mais saudáveis do que as daquele período” (p.42)

No livro “As crianças do futuro”, ele demonstra o impacto do ambiente no bebê e como ele pode distorcer o desenvolvimento da criança demonstrando  como isso afasta a criança da genitalidade. Segundo Reich, para alcançar as funções bioenergéticas plasmáticas das crianças, naturalmente dadas, seria necessário acompanhar seu desenvolvimento desde a concepção (incluindo o parto), até a idade de 5 a 6 anos, quando a estruturação do caráter se completa. Reich e Winnicott consideram o ambiente como um elemento central no desenvolvimento emocional dos bebês, sendo ele o principal responsável por garantir a concretização da tendência à integração (para Winnicott) ou o fluxo da força vital com a qual o bebê nasce (para Reich). Os cuidados estão sempre associados com a preservação do potencial com o qual o bebê nasce e que o direciona para o desenvolvimento.

Já sabemos que a criança precisa da mãe para construir o seu próprio Eu, sendo assim, faz-se necessário que a mãe tenha um ambiente facilitador para que possa ter condições de exercer sua função materna. Dessa forma a criança primeiro incorpora a figura materna para depois se desidentificar (tema do seminário maternagem). Essa desidentificação só é possível quando o neném descobre que o mundo, não é somente a mãe, mas também ele mesmo. O pai e a família é uma descoberta — quando começa a se constituir o Eu pós-natal; quando percebe que existe um universo além dele e de sua mãe: O terceiro.

Os bebês até os 6 meses aceitam outra pessoa como substituta materna desde que execute a função de forma constante. A partir dessa idade há uma maturação do campo visual que organiza a imagem e ele passa a perceber a diferença de uma figura familiar, pois, passa a formar a imagem completa do rosto. Aos 6 meses do bebê, o pai tem uma “janela de oportunidade” para ser reconhecido como figura familiar, desde que o bebê aceite outra pessoa como substituto maternal. Mesmo que existam outras figuras masculinas no ambiente próximo ao bebê, a mãe que dará o nascimento do pai. A mãe que tranquilizará o bebê quando se aproximam outras pessoas, se ela parece tranquila e calma, ela imbui o senso de segurança e tranquilidade no bebê e o desejo de conhecer. Bebês que foram afastados de suas mães antes dos 6 meses costumam ser mais medrosos. O bebê compartilhará com a mãe os sentimentos e através dela reconhecerá quem é familiar. Os sentimentos que ela tem por outras pessoas passam telepaticamente sem dizer uma palavra (sensação de campo). Por tanto a relação entre marido e mulher vai pesar mais que qualquer outra coisa, nenhuma outra relação pode ser comparada com a de marido e mulher, e isso será passado para a criança. Portanto, a mãe passará para a criança se a relação é segura e boa, e isso ocasiona um “imprint”  para relações saudáveis no futuro. Dessa forma, sendo o primeiro passo para a socialização da criança e tem longas consequências visto que vai ser modelo para as futuras relações. 

No momento em que a criança identifica que existe um terceiro, começa a estranhar as pessoas. E esta fase coincide com o amadurecimento da mandíbula — o nascimento dos dentes. Por isso esta é a idade para que o desmame se inicie. Se o processo começa antes — no sexto mês, por exemplo — isso significa que a mãe de alguma forma, está forçando essa criança a crescer. Por isso, ela terá um amadurecimento reativo e não funcional. Não de acordo com seu desenvolvimento biológico, neuromuscular.  O desmame é o que chamamos de segunda grande separação (primeira é o parto), pois permite o bebê se aproximar da própria energia. O nascimento dos dentes indicam que a criança está pronta para outro tipo de alimentação. Iniciando uma mudança de estado energético, naturalmente maior. Dá-se início a fase muscular. A mulher passa a ser pano de fundo e a figura paterna ou substituta a ela entra em cena.

Por volta do nono mês, quando a criança amplia o seu campo de relações, a relação simbiótica com sua mãe vai se desfazendo. E o desmame marca a quebra desta simbiose. Neste momento, a criança dá o primeiro passo de independência em relação à figura materna. Começa o Eu pós-natal, que em termos biológicos e neuromuscular percepção é consciente, ou seja, o caráter começa a ser construído. Mas, só estará realmente formado com o amadurecimento da função visual, que é condição básica para formação. É no período pós-natal que o recém-nascido passa do campo energético materno ao da família. Passagem do primeiro campo para o segundo campo. Nesse período se desenvolve a linguagem como comunicação sucessiva ao contato. 
Bom contato = boa comunicabilidade

O pai possui um importante compromisso para proporcionar as condições necessárias para o desmame. É ele quem iniciará o processo pouco a pouco introduzindo os alimentos ao bebê. Progressivamente introduzem-se outros líquidos e, mais adiante, alimentos sólidos, que, junto com a participação cada vez mais ativa favorecem o desmame natural, sem traumas. O desmame é a marca da quebra da simbiose mãe-bebê. Neste momento, a criança dá o primeiro passo de independência em relação à figura materna, ela amplia o seu campo de relações. Alguns fatores podem incidir negativamente sobre o processo de desmame. Nesta fase, uma insatisfação ou uma deficiência, assim como o próprio excesso, podem propiciar uma dificuldade de separação do bebe. Um desmame brusco e alarmado, ou, suave e funcional, ecoará da mesma forma na separação e marcará um traço oral secundário no futuro.

Entre os 2 e 3 anos, quando a criança está pronta para falar e andar, o pai pode agir como agente de socialização falando sobre o mundo e as regras, servindo de suporte para a criança ganhar independência. Nesse estágio o papel do pai se torna fundamental para o balanceamento entre dependência e autonomia, entre o perigo da fusão emocional entre mãe e filho e ajuda cada vez mais nesse distanciamento em direção a maturação. Ele habilita a criança  para crescer com confiança. É importante dizer que o desenvolvimento do processo entre mãe e pai é influenciado pela habilidade de ouvir. 

A criança pequena precisa de oportunidades de exploração. Se os processos de vinculação e de sustentação foram bem estabelecidos, seu afastamento da mãe para explorar o ambiente pode ser o primeiro passo para uma eventual independência. A brincadeira exploratória é a base na qual ela vai aprender as habilidades necessárias para prover seu próprio sustento como adulto. O êxito nessa fase é a base para a realização e satisfação no trabalho na fase adulta.

Os pais também se diferenciam pelo sexo, gênero e ajudam a criança poder diferenciar a própria sexualidade permitindo o desenvolver da própria identidade. Se a criança tem só os cuidados maternos, o estímulo é idêntico e poderia cessar, já que é repetitivo. O pai introduzirá assim a diferença. Desperta novos interesses e forças para comparar com informações anteriores e, assim, promove o pensamento e uma maior conscientização do entorno.

Quando a criança de 4 anos diz que quer casar com a mãe, o pai diz que não pois ele é casado com ela, introduz a ideia de incesto e que ele precisará procurar parceiras fora do círculo familiar. Se a mãe disser, não sabe se terá o mesmo peso pois a criança acredita que ela pertence a ele próprio. Dessa forma o pai empurra a criança para o mundo, força o crescimento. O pai, como figura de afeto, marca as relações futuras dos filhos. A mãe pode reforçar esses padrões do pai ou ajudar a criança a ter outras referências. A educação não repressiva por parte dos pais cria para criança uma atmosfera afetiva e sem inibições que potencializam a sexualidade infantil, evitando assim a fixação edípica, favorecendo a passagem a genitalidade adulta posterior.

Alguns autores reduzem a origem do complexo de Édipo a conflitos ligados à imposição de uma autoridade ilimitada por parte dos pais e a estipulação de tabus sexuais repressivos. Reich descreve que a criança passa  dos aos 7 anos de idade como “uma primeira puberdade” e afirma a existência de uma genitalidade infantil, que se não houver impedimentos, passa pelo processo de auto-regulação. Isto é vivenciado primeiro na família. A relação triangular vivida no período pré-edípico será significativa uma vez que os pais estão presentes com uma autoridade racional e não com autoritarismo, permitindo o desenvolvimento da sexualidade por espontaneidade, orientando a uma educação sexual e emocional não repressiva. A sexualidade dos pais, que é vivenciada com espontaneidade e tranqüilidade, será ponto de referência para a vivência da genitalidade infantil, assim como o contrário. 

Tomatis percebeu que é o pai o instrumento que fomenta a habilidade de ouvir bem da criança. Diz que um bom relacionamento com o pai é igual a uma boa capacidade de ouvir, porém, um mal relacionamento seria responsável por uma capacidade de ouvir ruim. Nesse caso a curva de escuta da criança apresenta distorções na zona de linguagem (aprendizado e comunicação entre 1,000hz e 2,000 hz). Ele desenvolveu um método para guiar a criança para o campo social já que a linguagem como o elemento-chave para comunicação social, dessa forma a criança seria guiada ao mundo social simbolicamente representado pela voz do pai.

Um estudo foi feito “Child´s attitude towards father”, esse estudo demonstrou que  todos os garotos que tiveram problemas com seus pais apresentaram distorções na zona de linguagem e comunicação. Nesse estudo 40% dos garotos apresentaram deficit. Apesar de ter sido uma pesquisa pequena, acabou por confirmar o que Tomatis estava observando, que um relacionamento pobre entre pai e filho gera problemas na zona de linguagem.
Ele percebeu que o melhor guia da criança para o mundo social é a voz do pai, mas que certamente deveria aumentar o desejo de dialogar com os outros.

O Método TOMATIS® é uma metodologia de ESTIMULAÇÃO AUDITIVA fundada nos anos 50 pelo médico otorrinolaringologista francês Dr. Alfred Angel Tomatis, que utiliza a música como veículo, e foi desenvolvido para potencializar todos os benefícios que são proporcionados por uma escuta bem desenvolvida, ouvir bem é diferente de escutar bem.

A presença do pai é que poderá facilitar à criança a passagem do mundo da família para o da sociedade. Será permitido o acesso à agressividade, à afirmação de si, à capacidade de se defender e de explorar o ambiente. As crianças que sentem o pai próximo e presente sentem-se mais seguras. Bowlby reforça a qualidade dos cuidados parentais como forma de uma base segura aos filhos. O desenvolvimento do núcleo de confiança básico, por meio do qual a criança é encorajada a explorar o mundo externo, adquire confiança em si mesma e nos demais indivíduos e é de suma importância para a estruturação psíquica da criança. 
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